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CONHECIMENTOS BÁSICOS 
Texto para as questões de 1 a 9. 
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O dia 26 de fevereiro de 1998 marcou o início de uma desconfiança internacional sobre vacinas que reverbera até hoje. 

Naquele dia, em Londres, o médico Andrew Wakefield apresentou uma pesquisa preliminar, publicada na conceituada

revista Lancet, na qual associava o desenvolvimento de comportamentos autistas e inflamação intestinal grave em doze crianças

a vestígios do vírus do sarampo no corpo. 

Wakefield e seus colegas de estudo levantaram a hipótese de um “vínculo causal” desses problemas com a vacina MMR, 

que protege contra sarampo, rubéola e caxumba e que havia sido aplicada em onze das crianças estudadas. 

Embora Wakefield reconhecesse que se tratava apenas de uma hipótese de que tal vacina poderia causar problemas

gastrointestinais que levariam a uma inflamação no cérebro – e talvez ao autismo –, a publicação da pesquisa foi suficiente para 

que índices de vacinação de MMR começassem a cair no Reino Unido e, mais tarde, ao redor do mundo. 

Essa história está sendo resgatada no livro Outra Sintonia, recém‐lançado no Brasil, em que seus autores, John Donvan 

e Caren Zucker, narram a história do autismo na sociedade. No livro, há um capítulo inteiro dedicado à polêmica em torno das

vacinas – em um momento em que, no Brasil e no mundo, os debates sobre vacinação continuam fortes. 

Na Europa, uma epidemia de sarampo resultante da queda da imunização deixou ao menos quinhentos infectados no 

primeiro trimestre de 2017 e pôs as autoridades em alerta. Em resposta, países como Itália e Alemanha passaram a discutir

punições para quem deixe de vacinar seus filhos. 

No Brasil, alguns pais se reúnem em redes sociais da Internet para discutir seus temores em relação às imunizações. As 

preocupações vão de efeitos colaterais das injeções à segurança das doses; de possíveis benefícios à indústria farmacêutica ao 

medo de que as vacinas múltiplas exponham os bebês a uma carga excessiva de substâncias. 

Nos anos seguintes ao estudo de Wakefield, a polêmica chegou aos EUA. Lá o vínculo com o autismo não foi estabelecido

com a MMR, mas com o timerosal, componente antibactericida presente em algumas vacinas. 

Foram necessários muitos anos de debate para que ambas as teorias fossem desmontadas e para que o elo entre autismo 

e vacinas fosse descartado pela comunidade científica. 

Em  2004,  o  Instituto  de Medicina  dos  EUA  concluiu  que  não  havia  provas  de  que  o  autismo  tivesse  relação  com  o

timerosal. “Aliás, na Dinamarca, o timerosal foi retirado das vacinas em 1992 e, nos anos 2000, o autismo estava mais prevalente

do que nunca”, escrevem Donvan e Zucker em seu livro. 

A conclusão foi reforçada por análises na Califórnia, onde o timerosal foi tirado da composição das vacinas no início dos

anos 2000 e, no entanto, a prevalência do autismo aumentou por ali em 2007. 

Quanto a Wakefield, também em 2004, descobriu‐se que, antes da publicação do artigo na Lancet, em 1998, ele havia 

feito um pedido de patente para uma vacina contra sarampo que concorreria com a MMR, algo que foi visto como um conflito

de interesses. 

 

Internet: <www.bbc.com> (com adaptações).

 ______________________________________________________________________________________________________________  

 

QUESTÃO 1 

 

Assinale a alternativa correta em relação ao texto. 

 

(A)  O texto consiste na descrição detalhada dos efeitos de 

alguns  componentes  de  vacinas  sobre  o  aparelho 

gastrointestinal, com impactos cerebrais irreversíveis.  

(B)  No texto, são narrados casos clínicos que comprovam 

a  relação  entre  alguns  tipos  de  vacina  e  o 

desenvolvimento do autismo em crianças. 

(C)  O  texto  apresenta  fatos  relacionados  à  polêmica 

gerada  no  mundo  pela  publicação  de  pesquisas 

relacionadas a vacinas. 

(D)  O objetivo principal do texto é divulgar o lançamento 

de um livro no qual se comprova o vínculo causal entre 

o autismo e alguns tipos de vacinas. 

(E)  O texto ressalta a necessidade de uma reflexão crítica 

sobre  os  interesses  econômicos  da  indústria 

farmacêutica na fabricação de vacinas. 

QUESTÃO 2 

 

De acordo com o exposto no texto, 

 

(A)  a eficácia das vacinas na imunização contra sarampo foi 

contestada  por  uma  pesquisa  científica  realizada  em 

1998. 

(B)  um movimento de pais, nas redes sociais da Internet, 

no  Brasil,  contrapõe‐se  aos  programas  de  vacinação 

infantil. 

(C)  a  desconfiança  internacional  sobre  vacinação  infantil 

causou  mais  de  quinhentas  mortes  por  sarampo  na 

Europa em 2017. 

(D)  a  comunidade  científica  concluiu  que  não  há  vínculo 

causal entre vacinas e desenvolvimento de autismo.  

(E)  a  retirada  do  timerosal  da  composição  das  vacinas 

aumentou  a  incidência  de  autismo  na  Califórnia  em 

2007. 
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QUESTÃO 3 

 

Estariam preservadas a correção e a coerência do texto caso 

se  substituíssem  as  palavras  “reverbera”  (linha  1)  e 

“desmontadas” (linha 21), respectivamente, por 

 

(A)  ecoara e rebatidas. 

(B)  repercute e refutadas. 

(C)  reflete e contradizidas. 

(D)  mantêm‐se e contestadas. 

(E)  vigoram e rejeitadas. 

 

 

QUESTÃO 4 

 

Assinale a alternativa correta no que diz respeito à análise de 

aspectos linguísticos do texto. 

 

(A)  Em “a vestígios” (linha 4), o emprego da preposição “a” 

justifica‐se pela  regência da  forma verbal “associava” 

(linha  3),  por  isso  estaria  correto,  nesse  caso,  o 

emprego do acento indicativo de crase – à vestígios.   

(B)  Estaria mantida a correção gramatical do texto caso se 

inserisse a expressão os resultados da pesquisa como 

sujeito  da  oração  “que  se  tratava  apenas  de  uma 

hipótese” (linha 7) – que os resultados da pesquisa se 

tratavam apenas de uma hipótese. 

(C)  As  palavras  “rubéola”  e  “reúnem”  são  acentuadas 

graficamente  de  acordo  com  a  mesma  regra  de 

acentuação gráfica. 

(D)  A  oração  “para  discutir  seus  temores  em  relação  às 

imunizações” (linha 16) expressa, em relação à oração 

anterior no período, circunstância de finalidade. 

(E)  Na linha 28, não haveria prejuízo para os sentidos nem 

para a coerência do texto caso a expressão “também 

em 2004” fosse deslocada, com a vírgula que a sucede, 

para depois da vírgula empregada após “descobriu‐se 

que” – descobriu‐se que, também em 2004, antes da 

publicação do artigo na Lancet. 
 

 

QUESTÃO 5 

 

No  que  se  refere  à  pontuação,  estaria mantida  a  correção 

gramatical do texto caso 

 

(A)  uma vírgula fosse inserida após a expressão “O dia 26 

de fevereiro de 1998” (linha 1). 

(B)  a  vírgula  após  “Sintonia”  (linha  10)  fosse  substituída 

por ponto  final,  feito o devido ajuste de maiúscula e 

minúscula no novo período. 

(C)  uma vírgula fosse inserida após o termo “Lá” (linha 19). 

(D)  uma  vírgula  fosse  inserida  após  “concluiu  que”  

(linha 23).  

(E)  a  vírgula  empregada  após  “MMR”  (linha  29)  fosse 

suprimida no período. 

QUESTÃO 6 

 
Estariam mantidas  a  correção  gramatical  e  a  coerência  do 
texto caso se substituísse 
 
(A)  “para que” (linhas 8 e 9) por para os quais. 
(B)  “para quem deixe” (linha 15) por para os que deixem. 
(C)  “mas  com o  timerosal”  (linha 20) por embora com o 

timerosal. 
(D)  “onde” (linha 26) por cujo. 
(E)  “no entanto” (linha 27) por com tudo. 
 
 

QUESTÃO 7 

 
Assinale  a  alternativa  em  que  é  apresentada  proposta  de 
reescrita gramaticalmente correta e coerente para o seguinte 
trecho do texto: “As preocupações vão de efeitos colaterais 
das injeções à segurança das doses; de possíveis benefícios à 
indústria farmacêutica ao medo de que as vacinas múltiplas 
exponham os bebês a uma carga excessiva de substâncias.” 
(linhas de 16 a 18). 
 
(A)  As preocupações abrangem tanto os efeitos colaterais 

das injeções quanto a segurança das doses, bem como 
os  possíveis  benefícios  à  indústria  farmacêutica  e  o 
medo de que as vacinas múltiplas exponham os bebês 
a uma carga excessiva de substâncias. 

(B)  As preocupações caminham para os efeitos colaterais 
das injeções à segurança das doses; bem como quanto 
aos  possíveis  benefícios  da  indústria  farmacêutica 
com o medo de que as vacinas múltiplas contaminam 
os bebês com uma carga excessiva de substâncias. 

(C)  As  preocupações  vão  de  efeitos  colaterais  das 
injeções  à  segurança  das  doses  ao  passo  que  os 
possíveis benefícios à indústria farmacêutica ao medo 
de que as vacinas múltiplas expõem os bebês a uma 
carga excessiva de substâncias. 

(D)  Enquanto as preocupações vão de efeitos  colaterais 
das  injeções  à  segurança  das  doses,  os  possíveis 
benefícios à  indústria  farmacêutica vão ao medo de 
que as vacinas múltiplas exponham os bebês a uma 
carga excessiva de substâncias. 

(E)  Tanto as preocupações vão de efeitos colaterais das 
injeções à segurança das doses e também os possíveis 
benefícios à indústria farmacêutica se relacionem ao 
medo de que as vacinas múltiplas exponham os bebês 
a uma carga excessiva de substâncias. 

 
 

QUESTÃO 8 

 
Quanto  à  concordância  nominal  e  verbal  no  texto,  estaria 
mantida a correção gramatical caso se substituísse 
 
(A)  “começassem” (linha 9) por começasse. 
(B)  “há” (linha 11) por existem. 
(C)  “deixou” (linha 13) por deixaram. 
(D)  “Foram necessários” (linha 21) por Foi necessário. 
(E)  “havia” (linha 23) por existiam. 
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QUESTÃO 9 

 

Considerando os mecanismos de coesão no texto, assinale a 

alternativa em que há correta correspondência entre o termo 

ou  expressão  destacados  e  o  respectivo  elemento  de 

referência. 

 

(A)  “na  qual”  (linha  3)  –  “uma  pesquisa  preliminar”  

(linha 2) 

(B)  “em que” (linha 10) – “no Brasil” (linha 10) 

(C)  “seus” (linha 16) – “imunizações” (linha 16) 

(D)  “Lá” (linha 19) – “Nos anos seguintes” (linha 19) 

(E)  “onde” (linha 26) – “análises” (linha 26) 

 
 

QUESTÃO 10 

 

A  comunicação  oficial  entre  o  presidente  de  um  Conselho 

Regional e um ministro de Estado deve ser feita por meio de 

 

(A)  aviso. 

(B)  exposição de motivos. 

(C)  memorando. 

(D)  mensagem. 

(E)  ofício. 
 ______________________________________________________________________________________________________________  

 
Nas questões que avaliem conhecimentos de informática, a menos que seja explicitamente informado o contrário, considere que: 
todos os programas mencionados estejam em configuração‐padrão, em português; o mouse  esteja configurado para pessoas 
destras;  expressões  como  clicar,  clique  simples  e  clique duplo  refiram‐se  a  cliques  com o  botão esquerdo  do mouse;  teclar 
corresponda à operação de pressionar uma tecla e, rapidamente, liberá‐la, acionando‐a apenas uma vez. Considere também que 
não  haja  restrições  de  proteção,  de  funcionamento  e  de  uso  em  relação  aos  programas,  arquivos,  diretórios,  recursos  e 
equipamentos mencionados. 
 

QUESTÃO 11 

 

 
 

A partir da figura acima apresentada, que mostra parte da tela de edição do Microsoft Word 2013, assinale a alternativa correta, 

considerando que os termos Coren‐RS e GTs estão sublinhados na cor vermelha. 

 

(A)  Para alinhar à direita apenas o segundo parágrafo, o usuário deverá usar as teclas  +  para selecioná‐lo e depois as 

teclas  +  para alinhá‐lo. 

(B)  Ao clicar o botão direito do mouse sobre o termo Coren‐RS e selecionar a opção “Ignorar tudo”, será retirado o sublinhado 

apenas do referido termo no documento, permanecendo inalterado o termo GTs. 

(C)  O termo Coren‐RS está sublinhado em vermelho por se tratar de hiperlink, uma vez que esse editor de texto sempre sublinha 

em vermelho palavras ou imagens com hiperlinks. 

(D)  O termo Coren‐RS está sublinhado em vermelho pelo fato de o Word ter detectado a ausência de um ponto final (.) logo 

após ele. 

(E)  Ao selecionar a data 27/07/2018, clicar o botão direito do mouse sobre ela e escolher a opção “Formatar data”, o usuário 

poderá escolher um dos diversos tipos de formatação para essa informação, como, por exemplo, DD/MM/AA. 
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QUESTÃO 12 

 

O  conjunto  de  circuitos  integrados  que  gerencia  o 

funcionamento da placa‐mãe e que é responsável pelo acesso 

às memórias e, até mesmo, às funções de exibição de vídeo e 

execução de áudio em placas‐mãe, entre outras, é o(a) 

 

(A)  barramento. 

(B)  clock. 

(C)  bateria. 

(D)  chipset. 

(E)  registrador. 

 

 

QUESTÃO 13 

 

No  Excel  2013,  o  botão  que  tem  a  função  de  combinar  e 

centralizar o conteúdo das células selecionadas em uma nova 

célula maior é o 

 

(A)  Mesclar e Centralizar. 

(B)  Quebrar Texto Automaticamente. 

(C)  Formatação Condicional. 

(D)  Estilos de Célula. 

(E)  Classificar e Filtrar. 

 

 

QUESTÃO 14 

 

No que  tange à  inserção de objetos em  slides,  utilizando o 

programa Microsoft PowerPoint 2013, assinale a alternativa 

correta. 

 

(A)  Não é permitido inserir tabelas a partir do PowerPoint 

2013. Elas devem ser migradas de outros programas, 

como, por exemplo, do Word 2013. 

(B)  É permitido inserir imagens, desde que elas estejam em 

dispositivos de armazenamento local, e não em outros 

computadores. 

(C)  Não  há  recursos  para  inserir  o  número  do  slide.  

Caso  seja  necessário,  ele  deverá  ser  preenchido 

manualmente. 

(D)  Equações matemáticas podem ser inseridas. 

(E)  Gráficos não podem ser inseridos. 

 

 

QUESTÃO 15 

 

Em redes de computadores, o comando que funciona como 

ferramenta de diagnóstico de conexão, podendo ser utilizado 

para  tentar  conectar‐se  a  portas  abertas  em  máquinas 

remotas, é o 

 

(A)  netcat. 

(B)  ping. 

(C)  ipconfig. 

(D)  tracert. 

(E)  netstat. 

QUESTÃO 16 

 

Assinale a alternativa que apresenta a opção de desligamento 

do Windows 10 que, antes de o computador ser desligado por 

completo, grava os aplicativos que estão em execução para 

abri‐los novamente quando o computador for ligado. 

 

(A)  Desligar 

(B)  Sair 

(C)  Suspender 

(D)  Reiniciar 

(E)  Hibernar 

 

 

QUESTÃO 17 

 

No programa de  navegação Mozilla  Firefox,  em  sua  versão 

mais  atual,  o  recurso  que  permite  armazenar 

temporariamente  imagens,  scripts  e  outras  partes  de  sites 

visitados,  com  a  finalidade  de  acelerar  a  experiência  de 

navegação do usuário, recebe o nome de 

 

(A)  login ativo. 

(B)  cookie. 

(C)  cache. 

(D)  dado de site off‐line. 

(E)  preferência de sites. 

 

 

QUESTÃO 18 

 

Com  relação  aos  conceitos  de  organização  e  de 

gerenciamento de arquivos, pastas e programas,  assinale  a 

alternativa correta. 

 

(A)  Todo arquivo deve fazer parte de uma pasta. Arquivos 

não podem ser armazenados na raiz do sistema, como, 

por exemplo, em c:\. 

(B)  Byte é uma unidade de medida para memória, e não 

para tamanho de arquivos. 

(C)  Um  arquivo  com  o  atributo  “somente  leitura”  não 

poderá  ser  removido  nem  mesmo  pelo  usuário 

administrador do sistema. 

(D)  Nomes  de  arquivos  não  podem  ser  constituídos  de 

espaços no sistema operacional Windows 10. 

(E)  Arquivos  de  programa  são  arquivos  que  contêm 

instruções  de  funções  a  serem  executadas  pelo 

processador do computador. 
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QUESTÃO 19 

 

No  programa  de  correio  eletrônico  MS  Outlook,  em  sua 

versão mais  atual,  a  caixa de pesquisa,  localizada no  canto 

superior direito da faixa de opções, que tem a finalidade de 

pesquisar somente nomes e endereços de e‐mail é a 

 

(A)  Pesquisar Contatos. 

(B)  Pesquisar Pessoas. 

(C)  Pesquisar Endereços. 

(D)  Pesquisar E‐mail. 

(E)  Localizar Amigos. 

 

 

QUESTÃO 20 

 

Sequestrar  navegadores  de  Internet,  com  a  finalidade  de 

alterar a página  inicial do browser do usuário,  impedindo‐o 

de alterá‐la, exibir propagandas em pop‐ups, além de instalar 

barras de  ferramentas no navegador, são ações executadas 

por programas ou scripts que são conhecidos como 

 

(A)  sniffers. 

(B)  bots. 

(C)  hijackers. 

(D)  pharming. 

(E)  backdoors. 

 

 

QUESTÃO 21 

 

De acordo com o Código de Trânsito Brasileiro  (CTB), onde 

não  existir  sinalização  regulamentadora,  a  velocidade 

máxima será de 

 

(A)  30 km/h nas vias rurais de pista simples. 

(B)  40 km/h nas vias arteriais. 

(C)  60 km/h nas vias coletoras. 

(D)  80 km/h nas estradas. 

(E)  110  km/h,  para  automóveis,  nas  rodovias  de  pista 

dupla. 

QUESTÃO 22 

 

Conforme o CTB, bloquear a via com veículo é 

 

(A)  infração gravíssima. 

(B)  infração grave. 

(C)  infração média. 

(D)  infração leve. 

(E)  crime de trânsito. 

 

 

QUESTÃO 23 

 

A autoridade de trânsito, na esfera de suas competências e 

dentro de sua circunscrição, não pode aplicar a penalidade de 

 

(A)  advertência por escrito. 

(B)  reclusão ou detenção. 

(C)  suspensão do direito de dirigir. 

(D)  cassação da Permissão para dirigir. 

(E)  frequência obrigatória em curso de reciclagem. 

 

 

QUESTÃO 24 

 

A Lei n.º 5.905/1973 não inclui na constituição da receita do 

Conselho Federal de Enfermagem (Cofen) 

 

(A)  taxa de expedição das carteiras profissionais. 

(B)  multas aplicadas pelos Conselhos Regionais. 

(C)  anuidades recebidas pelos Conselhos Regionais. 

(D)  subvenções extraoficiais de organismos estrangeiros. 

(E)  doações e legados. 

 

 

QUESTÃO 25 

 

Segundo a Lei n.º 7.498/1986, o enfermeiro exerce todas as 

atividades de enfermagem, cabendo‐lhe, privativamente, 

 

(A)  a assistência de enfermagem à gestante, parturiente e 

puérpera. 

(B)  a educação, visando à melhoria da saúde da população. 

(C)  os cuidados diretos de enfermagem a pacientes graves 

com risco de vida. 

(D)  a participação na elaboração, execução e avaliação dos 

planos assistenciais de saúde. 

(E)  a  prevenção  e  o  controle  sistemático  da  infecção 

hospitalar e de doenças transmissíveis em geral. 
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QUESTÃO 26 

 

Com base no Código de Ética dos Profissionais de Enfermagem, a pena de cassação do direito ao exercício profissional pode ser 

aplicada a quem 

 

(A)  permitir que seu nome conste no quadro de pessoal de qualquer instituição ou estabelecimento congênere, quando, nesses, 

não exercer funções de enfermagem estabelecidas na legislação. 

(B)  negar assistência de enfermagem em situações de urgência, emergência, epidemia, desastre e catástrofe, desde que não 

ofereça risco à integridade física do profissional. 

(C)  se valer, quando no exercício da profissão, de mecanismos de coação, omissão ou suborno, com pessoas físicas ou jurídicas, 

para conseguir qualquer tipo de vantagem. 

(D)  anunciar formação profissional, qualificação e título que não possa comprovar. 

(E)  sobrepuser o interesse da ciência ao interesse e à segurança da pessoa, família e coletividade. 

 ______________________________________________________________________________________________________________  

 

QUESTÃO 27 

 

De  acordo  com  a  Constituição  Federal  de  1988  (CF),  ao 

Sistema Único de Saúde (SUS) não compete 

 

(A)  colaborar  na  proteção  do  meio  ambiente,  nele 

compreendido o do trabalho. 

(B)  destinar recursos públicos para auxílios ou subvenções 

às instituições privadas com fins lucrativos. 

(C)  executar  as  ações  de  vigilância  sanitária  e 

epidemiológica, bem como as de saúde do trabalhador. 

(D)  participar da formulação da política e da execução das 

ações de saneamento básico. 

(E)  fiscalizar e inspecionar alimentos, incluindo o controle 

de seu teor nutricional, bebidas e águas para consumo 

humano. 

 

 

QUESTÃO 28 

 

A  cassação  consiste  na  perda  do  direito  ao  exercício  da 

enfermagem por um período de até 

 

(A)  trinta anos. 

(B)  vinte anos. 

(C)  dez anos. 

(D)  cinco anos. 

(E)  dois anos. 

QUESTÃO 29 

 

Segundo o Código de Ética dos Profissionais de Enfermagem, 

é direito do profissional 

 

(A)  promover  ou  participar  de  prática  destinada  a 

antecipar a morte da pessoa. 

(B)  cooperar  em  prática  destinada  a  interromper  a 

gestação. 

(C)  executar  prescrições  e  procedimentos,  de  qualquer 

natureza, que comprometam a segurança da pessoa. 

(D)  abster‐se de revelar informações confidenciais de que 

tenha  conhecimento  em  razão  de  seu  exercício 

profissional. 

(E)  registrar  informações  incompletas,  imprecisas  ou 

inverídicas  sobre  a  assistência  de  enfermagem 

prestada à pessoa, família ou coletividade. 

 

 

QUESTÃO 30 

 

Conforme a Resolução Cofen n.º 370/2010, está impedido de 

atuar no processo o membro do Plenário ou da Comissão de 

Instrução que 

 

(A)  seja amigo íntimo de qualquer das partes. 

(B)  seja subordinado de qualquer das partes. 

(C)  tenha aconselhado qualquer das partes. 

(D)  tenha  cônjuge  respondendo  a  processo  por  fato 

análogo. 

(E)  seja credor, devedor, tutor ou curador de qualquer das 

partes. 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

QUESTÃO 31 

 

Nos dias atuais, é crescente o número de parcerias firmadas 

entre a Administração Pública e as organizações da sociedade 

civil,  por  meio  de  regime  de  mútua  cooperação  e  para  a 

consecução de finalidades de  interesse público e recíproco. 

Sendo  assim,  assinale  a  alternativa  correta  com  base  no 

regime jurídico que rege tais parcerias. 

 

(A)  Independe da  transferência de  recursos  financeiros a 

parceria formalizada, por meio de termo de fomento, 

quando solicitada pela organização da sociedade civil 

interessada  e  expressamente  autorizada  pela 

Administração Pública. 

(B)  Para  se  evitar  qualquer  forma  de  direcionamento,  e 

mesmo  nos  casos  de  calamidade  pública,  o 

chamamento público é indispensável para a celebração 

de termo de colaboração. 

(C)  Nos  editais  de  convocação  para  a  formalização  de 

termo  de  colaboração,  é  vedado  à  Administração 

Pública admitir cláusulas ou condições que restrinjam 

seu caráter competitivo, não sendo  lícita,  inclusive, a 

seleção de propostas apresentadas exclusivamente por 

concorrentes sediados ou com representação atuante 

e  reconhecida  na  unidade  da  Federação  onde  será 

executado o objeto da parceria. 

(D)  Ainda que homologado o  resultado do  julgamento, a 

organização  da  sociedade  civil  selecionada  não  terá 

direito à celebração da parceria. 

(E)  É vedado à Administração Pública selecionar proposta 

que não seja a mais adequada ao valor de referência 

constante  do  chamamento  público,  ainda  que 

devidamente justificado. 

 

 

QUESTÃO 32 

 

Considerando que um servidor público esteja respondendo a 

processo  administrativo  disciplinar,  assinale  a  alternativa 

correta. 

 

(A)  Será  reconhecida  a  nulidade  do  processo  caso  o 

julgamento seja realizado fora do prazo legal. 

(B)  Ele só poderá ser aposentado voluntariamente após a 

conclusão  do  processo  e  o  cumprimento  da 

penalidade, caso aplicada. 

(C)  É indispensável a defesa técnica por advogado. 

(D)  Não será prorrogado o seu prazo de defesa, ainda que 

necessária a realização de diligências reputadas como 

indispensáveis,  sob  pena  de  se  ferir  os  princípios  da 

eficiência e da segurança jurídica. 

(E)  Caberá  a  revisão  do  seu  processo  disciplinar,  a  qual 

poderá,  dependendo  dos  fatos  novos,  resultar  no 

agravamento de sua penalidade. 

QUESTÃO 33 

 
Acerca  da  modalidade  licitatória  denominada  de  pregão, 
assinale a alternativa incorreta. 
 
(A)  Durante a fase preparatória do certame, o objeto a ser 

licitado deverá ser definido de forma precisa, suficiente 
e clara, vedadas as especificações que, por excessivas, 
irrelevantes ou desnecessárias, limitem a competição. 

(B)  Somente poderá ser adotado o pregão para a aquisição 
de bens e serviços comuns, ou seja, para aqueles cujos 
padrões  de  desempenho  e  qualidade  possam  ser 
objetivamente  definidos  pelo  edital,  por  meio  de 
especificações usuais no mercado.  

(C)  No  curso  da  sessão  pública  para  recebimento  das 
propostas, para se evitar qualquer violação ao princípio 
do julgamento objetivo, é vedado ao autor da oferta de 
valor mais baixo e aos das ofertas com preços até 10% 
superiores  àquela  fazer  novos  lances  verbais  e 
sucessivos. 

(D)  O  critério  de  menor  preço  será  adotado  para  o 
julgamento e a classificação das propostas, observadas 
as especificações técnicas e os parâmetros mínimos de 
desempenho e qualidade definidos no edital. 

(E)  Somente  após  encerrada  a  etapa  competitiva  e 
ordenadas as ofertas, o pregoeiro procederá à análise 
dos  documentos  de  habilitação  do  licitante  que 
apresentou  a  melhor  proposta  para  verificação  do 
atendimento das condições fixadas no edital. 

 
 

QUESTÃO 34 

 
No  tocante  à  improbidade  administrativa,  assinale  a 
alternativa correta. 
 
(A)  A  conduta  ímproba  também  pode  ser  praticada  por 

aquele que, mesmo não sendo agente público, induza 
ou concorra para a prática do ato de improbidade ou 
dele  se  beneficie  sob  qualquer  forma,  direta  ou 
indireta. 

(B)  Somente se considera como agente público suscetível 
de  responder  por  ato  de  improbidade  administrativa 
aquele  que  exerce,  de  forma  remunerada, mandato, 
cargo, emprego ou função na Administração Pública. 

(C)  Nem  todos  os  casos  de  enriquecimento  ilícito 
acarretam  ao  agente  público  ou  ao  terceiro 
beneficiário  a  perda  dos  bens  ou  valores  acrescidos 
irregularmente ao seu patrimônio. 

(D)  A extensão do dano causado e o proveito patrimonial 
obtido com o cometimento do ato de improbidade não 
poderão ser levados em consideração pelo juiz ao fixar 
as penas ao agente ímprobo.  

(E)  A conduta praticada pelo agente público no sentido de 
perceber vantagem econômica, direta ou indireta, para 
facilitar a alienação de bem público ou o fornecimento 
de serviço por ente estatal por preço inferior ao valor 
de  mercado  não  constitui  ato  de  improbidade 
administrativa. 
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QUESTÃO 35 

 

Acerca  da  inviolabilidade  domiciliar,  assinale  a  alternativa 

incorreta. 

 

(A)  A  autoridade  pública  que  forçar  a  sua  entrada  em 

domicílio  em  que  esteja  ocorrendo  situação  de 

flagrante  delito,  sem mandado  judicial  e  no  período 

noturno, deverá estar amparada em fundadas razões, 

as  quais  poderão  ser  devidamente  justificadas  em 

momento posterior. 

(B)  Para  o  cumprimento  de  determinação  judicial,  o 

agente público somente poderá penetrar em domicílio, 

sem o consentimento do seu morador, durante o dia. 

(C)  Nos  casos  de  desastre,  ainda  que  durante  o  período 

noturno e sem o consentimento do morador, é lícito à 

autoridade  penetrar  em  domicílio  alheio,  não 

configurando violação ao preceito constitucional.  

(D)  A proteção constitucional de inviolabilidade domiciliar 

não  se  aplica  aos  aposentos  ocupados  de  habitação 

coletiva, como, por exemplo, os quartos de hotéis. 

(E)  A proteção constitucional da inviolabilidade domiciliar 

abrange também os escritórios profissionais. 

 

 

QUESTÃO 36 

 

Quanto às atribuições e às responsabilidades do presidente 

da República, assinale a alternativa correta. 

 

(A)  O presidente da República é  livre para dispor sobre a 

organização  e  o  funcionamento  da  Administração 

Federal, por meio da edição de decreto, ainda que tal 

medida  implique  aumento  de  despesa,  desde  que 

obedecidas as normas orçamentárias e financeiras.   

(B)  Nas  infrações  comuns,  ao  presidente  da  República  é 

conferida  a  prerrogativa  da  imunidade  à  prisão 

cautelar.  

(C)  No processo de impeachment, a decisão da Câmara dos 

Deputados,  que  autoriza  o  procedimento  a  se 

desenvolver,  vincula  o  Senado  Federal  quanto  à 

admissão ou não da acusação contra o presidente da 

República.  

(D)  Mesmo antes do juízo político de admissibilidade e da 

autorização concedida pela Câmara dos Deputados, o 

Supremo  Tribunal  Federal  pode  dar  sequência  à 

persecução penal contra o presidente da República. 

(E)  É indelegável ao ministro de Estado a competência do 

presidente da República de aplicar a pena de demissão 

de servidores públicos federais. 

QUESTÃO 37 

 

A  respeito  das  Comissões  Parlamentares  de  Inquérito, 

assinale a alternativa correta. 

 

(A)  Diferentemente do que ocorre com os órgãos judiciais, 

as  Comissões  Parlamentares  de  Inquérito,  no 

desempenho  de  seus  poderes  de  investigação,  não 

estão  sujeitas  às  prerrogativas  legais  conferidas  aos 

advogados.  

(B)  As Comissões Parlamentares de Inquérito não detêm a 

atribuição  de  investigar  atos  praticados  em  âmbito 

privado,  ainda  que  revestidos  de  potencial  interesse 

público e cujo objeto esteja inserido, em tese, entre as 

competências da Casa Legislativa que lhe dá origem.  

(C)  A Comissão Parlamentar de  Inquérito, desde que por 

meio  de  decisão  fundamentada  e  motivada,  poderá 

quebrar  o  sigilo  bancário  do  investigado,  sem  a 

necessidade de intervenção do Poder Judiciário.  

(D)  De forma excepcional, as Comissões Parlamentares de 

Inquérito poderão  ser  criadas por prazo  certo e para 

investigar  fatos  indeterminados,  desde  que  haja 

expressa autorização do Poder Judiciário e a respectiva 

Casa Legislativa fundamente sua decisão. 

(E)  Nas  investigações  realizadas  pelas  Comissões 

Parlamentares  de  Inquérito,  não  tem  incidência  a 

garantia  constitucional  da  não  autoincriminação  do 

investigado ou indiciado. 

 

 

QUESTÃO 38 

 

Com  relação  ao  Conselho  Nacional  de  Justiça,  assinale  a 

alternativa incorreta. 

 

(A)  O provimento de cargo de desembargador pela regra 

do quinto constitucional, o qual envolve a participação 

de outro órgão ou Poder estranho ao Judiciário, ainda 

que se qualifique como ato administrativo complexo, 

poderá ser cassado pelo Conselho Nacional de Justiça 

quando constatada a sua irregularidade.  

(B)  Ao Conselho Nacional de Justiça compete controlar a 

atuação administrativa de Tribunal de Justiça estadual 

que, respaldado em lei local, se afaste da interpretação 

conferida pelo Supremo Tribunal Federal aos preceitos 

constitucionais  e  legais  que  regem  determinada 

matéria. 

(C)  O  controle  da  atividade  administrativa,  financeira  e 

disciplinar, exercido pelo Conselho Nacional de Justiça, 

abrange  toda  a  magistratura,  com  exceção  dos  atos 

emanados pelo Supremo Tribunal Federal. 

(D)  O  Conselho  Nacional  de  Justiça  não  exerce  função 

jurisdicional  e  os  seus  atos,  de  acordo  com  o 

regramento  constitucional,  estão  submetidos  ao 

controle do Supremo Tribunal Federal. 

(E)  Por  ser  exclusiva,  indelegável  e  absoluta,  a 

competência  para  presidir  as  sessões  do  Conselho 

Nacional está concentrada na pessoa do presidente ou, 

em  caso  de  ausência  ou  impedimento,  do  

vice‐presidente do Supremo Tribunal Federal. 
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QUESTÃO 39 

 

No  tocante  às  relações  de  consumo,  assinale  a  alternativa 

incorreta. 

 

(A)  Aqueles  que, muito  embora  não  tenham  participado 

diretamente da  relação de consumo,  sejam atingidos 

na qualidade de vítimas de evento danoso decorrente 

dessa  relação  são  considerados  como  consumidores 

por  equiparação  e  estão  protegidos  pelas  normas 

consumeristas. 

(B)  A  concessionária  que  presta  serviços  públicos 

essenciais,  tais  como  serviços  de  esgoto  e  energia 

elétrica,  é  considerada  como  fornecedora  e  está 

submetida às normas de proteção ao consumidor.   

(C)  As  relações  entre  os  consumidores  e  as  instituições 

financeiras  são  regidas  pelo  Código  de  Defesa  do 

Consumidor. 

(D)  O  agricultor  ou produtor  agrícola  que  compre  adubo 

para utilizar em sua atividade produtiva, por ausência 

do  requisito  da  vulnerabilidade  e  por  não  ser 

considerado  como  o  destinatário  final,  não  é 

equiparado a consumidor. 

(E)  Somente há responsabilidade civil por fato do produto 

ou serviço quando houver defeito e se isso for a causa 

dos danos sofridos pelo consumidor. 

 

 

QUESTÃO 40 

 

Em relação aos contratantes, assinale a alternativa correta. 

 

(A)  Por expressa aplicação do princípio da boa‐fé, qualquer 

um dos contratantes, cumprida ou não a sua obrigação 

nos  contratos  bilaterais,  poderá  exigir  o  implemento  

do outro.   

(B)  Ainda que o alienante tenha conhecimento do vício ou 

defeito da coisa, apenas restituirá o que recebeu. 

(C)  Por cláusula expressa, os contratantes podem reforçar 

ou  diminuir  as  suas  responsabilidades  pela  evicção, 

mas  nunca  a  excluir,  tendo  em  vista  a  sua 

imperatividade. 

(D)  Somente com a sua anuência expressa é que o terceiro 

designado  no  contrato  pode  ser  substituído  pelo 

estipulante.  

(E)  Os  contratantes  podem  estipular  cláusula  resolutiva 

expressa, a qual operará de pleno direito. 

QUESTÃO 41 

 

Quanto à  responsabilidade civil  e à obrigação de  indenizar, 

assinale a alternativa incorreta. 

 

(A)  No caso de os pais ressarcirem a terceiro prejudicado 

os  danos  causados  pelos  seus  filhos  incapazes,  eles 

poderão reaver, futuramente, de seus descendentes, o 

que houver sido pago. 

(B)  O empregador responde civilmente pelos atos de seus 

empregados  quando  praticados  no  exercício  do 

trabalho que lhes competir ou em razão dele.  

(C)  A  pessoa  que  habitar  determinado  prédio  será 

responsável, na esfera cível, pelos danos provenientes 

das coisas que dele forem lançadas em lugar indevido. 

(D)  O dono de cachorro ressarcirá o dano por este causado 

se  não  provar  força  maior  ou  que  a  vítima  agiu  de 

forma culposa. 

(E)  Apesar de a responsabilidade civil ser independente da 

criminal, quando a existência do  fato  for decidida no 

juízo criminal,  tal questão não poderá ser  rediscutida 

no juízo cível. 

 

 

QUESTÃO 42 

 

Na falta dos representantes legais, a reclamação trabalhista 

do  menor  de  dezoito  anos  de  idade  não  poderá  ser  feita 

pelo(pela) 

 

(A)  sindicato. 

(B)  curador nomeado em juízo. 

(C)  Procuradoria da Justiça do Trabalho. 

(D)  Ministério Público estadual. 

(E)  conselho tutelar. 

 

 

QUESTÃO 43 

 

Das  decisões  proferidas  em  grau  de  recurso  ordinário,  em 

dissídio  individual,  pelos  Tribunais  Regionais  do  Trabalho, 

com violação  literal  de disposição de  lei  federal ou afronta 

direta e literal à CF, cabe, junto ao TST, 

 

(A)  embargo. 

(B)  recurso especial. 

(C)  recurso de revista. 

(D)  apelação. 

(E)  agravo. 
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QUESTÃO 44 

 

O  titular  de  firma  individual  urbana,  o  sócio‐gerente  e  o  

sócio‐cotista  que  recebam  remuneração decorrente de  seu 

trabalho em empresa urbana são segurados obrigatórios da 

Previdência Social como 

 

(A)  empregados. 

(B)  trabalhadores temporários. 

(C)  trabalhadores avulsos. 

(D)  contribuintes individuais. 

(E)  empregadores. 

 

 

QUESTÃO 45 

 

O Regime Geral de Previdência Social compreende a seguinte 

prestação quanto ao dependente:  

 

(A)  auxílio‐doença. 

(B)  auxílio‐reclusão. 

(C)  salário‐família. 

(D)  auxílio‐acidente. 

(E)  aposentadoria. 

 

 

QUESTÃO 46 

 

Na hipótese do regime da comunhão de bens, é dispensável 

citar ambos os cônjuges para a ação 

 

(A)  que verse sobre direito real imobiliário. 

(B)  possessória,  exceto  na hipótese  de  composse  ou  ato 

praticado por ambos. 

(C)  fundada  em  dívida  contraída  por  um  dos  cônjuges  a 

bem da família. 

(D)  resultante  de  fato  que  diga  respeito  a  ambos  os 

cônjuges ou de ato praticado por eles. 

(E)  que tenha por objeto o reconhecimento, a constituição 

ou  a  extinção  de  ônus  sobre  imóvel  de  um  dos 

cônjuges. 

 

 

QUESTÃO 47 

 

Segundo  o  Código  de  Processo  Civil  (CPC),  quando  a  lei  

for omissa, 

 

(A)  será  de  oito  dias  o  prazo  para  a  prática  de  ato 

processual a cargo da parte. 

(B)  será  de  dez  dias  o  prazo  para  a  prática  de  ato 

processual a cargo da parte. 

(C)  as  intimações  somente  obrigarão  a  comparecimento 

após decorridas 72 horas. 

(D)  as  intimações  somente  obrigarão  a  comparecimento 

após decorridas 24 horas. 

(E)  o  juiz  determinará  os  prazos  em  consideração  à 

complexidade do ato.  

QUESTÃO 48 

 

De acordo com o CPC, o valor da causa constará da petição 

inicial ou da reconvenção e será, na ação 

 

(A)  em que os pedidos são alternativos, o de maior valor. 

(B)  em que há cumulação de pedidos, o valor do pedido 

principal. 

(C)  em  que  houver  pedido  subsidiário,  a  quantia 

correspondente  à  soma  dos  valores  principal  e 

subsidiário. 

(D)  de cobrança de dívida, apenas o valor principal ou o de 

sua parte controvertida, sem acréscimos.  

(E)  que  tiver  por  objeto  a  existência,  a  validade,  o 

cumprimento  ou  a  rescisão  de  ato  jurídico,  a  soma 

monetariamente corrigida do principal, juros de mora 

e outras penalidades. 

 

 

QUESTÃO 49 

 

Ana,  enfermeira,  sabendo  que  Kênia  está  na  fila  de 

cirurgia de coração de um hospital público, cobra a quantia 

de R$ 5.000,00 a pretexto de influir junto ao agente público 

responsável pela determinação da ordem das cirurgias. Kênia 

paga o valor combinado, mas Ana sequer menciona seu caso 

ao funcionário público.  

 

Nesse caso hipotético, Ana praticou o crime de 

 

(A)  prevaricação. 

(B)  corrupção ativa. 

(C)  corrupção passiva. 

(D)  concussão. 

(E)  tráfico de influência. 

 

 

QUESTÃO 50 

 

O profissional da saúde que dolosamente insere declaração 

falsa  em  prontuário  de  paciente,  no  intuito  de  alterar  a 

verdade  sobre  fato  juridicamente  relevante,  comete  o  

crime de 

 

(A)  falsa identidade. 

(B)  uso de documento falso. 

(C)  falsidade ideológica. 

(D)  petrechos de falsificação. 

(E)  falsificação de documento público. 
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PROVA DISCURSIVA 

 Nesta prova, faça o que se pede, usando, caso deseje, o espaço para rascunho indicado no presente caderno. Em seguida, 
transcreva o texto para a respectiva folha de texto definitivo da prova discursiva, no local apropriado, pois não serão avaliados 
fragmentos de texto escritos em locais indevidos. 

 Qualquer  fragmento  de  texto  que  ultrapassar  a  extensão  máxima  de  30  linhas  será  desconsiderado.  Também  será 
desconsiderado o texto que não for escrito na folha de texto definitivo. 

 O texto deverá ser manuscrito, em letra legível, com caneta esferográfica de tinta preta ou azul. Em caso de rasura, passe um 
traço sobre o conteúdo a ser desconsiderado e prossiga o registro na sequência. Não será permitido o uso de corretivo. 

 O  espaço  destinado  à  transcrição  de  texto  da  folha  de  texto  definitivo  não  poderá  ser  assinado,  rubricado  nem  conter 
nenhuma palavra ou marca que identifique o candidato, sob pena de anulação da prova. Será admitida a assinatura apenas 
no campo apropriado. 

 A folha de texto definitivo será o único documento válido para avaliação da prova discursiva. A folha para rascunho neste 
caderno é de preenchimento facultativo e não servirá para avaliação. 

 ______________________________________________________________________________________________________________  

 

O art. 230 da CF estabelece que a família, a sociedade e o Estado têm o dever de amparar as 

pessoas idosas, assegurando sua participação na comunidade, defendendo sua dignidade e bem‐estar 

e garantindo‐lhes o direito à vida.  

 

Considerando que o texto acima tenha caráter exclusivamente motivador, redija um texto dissertativo acerca do tema a seguir. 

 

O Estatuto do Idoso e sua proteção legal 

 

Ao elaborar seu texto, aborde, necessariamente, os seguintes aspectos: 

 

a) critério legal para definição de pessoa idosa; 

b) três garantias de prioridades previstas no Estatuto; 

c) três direitos do idoso no atendimento de saúde; e 

d) infração administrativa aplicável ao profissional da saúde. 
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